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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível –
Ação de  indenização por  danos  morais  e
materiais  –  Preliminar  arguida  em
contrarrazões  –  Não  conhecimento  do
recurso  de  apelação  –  Alegação  de
ausência de fundamentação fática e jurídica
–  Inocorrência  –  Sentença  efetivamente
impugnada – Rejeição.

– As razões recursais guardam, claramente,
correlação lógica com a sentença contra a
qual  o  recurso  fora  interposto,  tendo  o
recorrente  impugnado  os  alicerces
utilizados pelo juiz da instância de origem
quando da sua decisão, não havendo que
se  falar,  portanto,  em  desrespeito  ao
princípio da dialeticidade. 

CIVIL – Apelação  cível  – Ação  de
indenização por danos morais e materiais –
Improcedência dos pedidos – Irresignação
– Morte decorrente de acidente de trânsito
–  Responsabilidade  civil  subjetiva  –
Ausência de provas da conduta culposa do
promovido  –  Parte  autora  que  não  se
desincumbiu  do  ônus  de  demonstrar  os
fatos constitutivos de seu direito (art. 373, I,
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NCPC)  –  Ato  ilícito  não  comprovado  –
Dever  de  indenizar  não  configurado  -
Sentença  mantida  –   Desprovimento  do
apelo.

- Para a caracterização da responsabilidade
civil e do dever de indenizar, é necessária,
nos termos dos arts. 186 e 927 do Código
Civil,  a presença dos seguintes elementos
indispensáveis à qualificação da conduta: a
ação,  o  dano,  o  liame  entre  ambos  e  a
culpa. 

-  Nos  casos  de  ato  ilícito  provocado  por
menor  de  idade,  cabe  aos  pais  ou
responsáveis arcar com o dano resultante,
conforme determina o art. 932, I, do Código
Civil.  Para que isso ocorra, contudo, faz-se
necessário que se prove a culpa do menor.
Vale  dizer,  para  que  os  genitores
respondam,  é  preciso  comprovar  a  culpa
dos filhos. 

- Considerando que todo direito se sustenta
em  fatos,  aquele  que  alega  possuir  um
direito  deve,  antes  de  mais  nada,
demonstrar a existência dos fatos em que
tal  direito  se  alicerça.  Pode-se,  portanto,
estabelecer, como regra geral dominante de
nosso  sistema  probatório,  o  princípio
segundo  o  qual  à  parte  que  alega  a
existência  de  determinado  fato  para  dele
derivar  a  existência  de  algum  direito
incumbe  o  ônus  de  demonstrar  sua
existência. 

-  Não  tendo  o  autor  se  desincumbido  do
seu ônus de comprovar a alegada conduta
culposa do promovido, não há que se falar
em dever de indenizar. 

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento ao recurso de apelação cível, nos termos do voto do relator e da
súmula do julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  78/85)
interposta por  JOSÉ LIRA NETO hostilizando a sentença de fls. 72/76, que
julgou  improcedente  a  “ação  de reparação  de  danos  materiais  e  morais
causado em acidente de veículos c/c pensão alimentícia”  ajuizada pelo ora
apelante  em  face  de JOSÉ  WELLINGTON  DE  SOUSA SOARES e  dos
genitores deste. 

Na peça inaugural, aduziu o autor que, em
25   de  abril  de  2010,  seu  filho  fora  vítima  fatal  de  acidente  de  veículo
provocado  pelo  primeiro  promovido,  que  conduzia  uma  moto
imprudentemente. Sustentou, ainda, que o boletim de ocorrência comprova
que o réu, menor de idade na data do fato, não respeitou a sinalização de
trânsito  existente  no  local  do  acidente,  vindo  a  colidir  com  a  vítima  que
trafegava com sua moto pela via preferencial. 

Contestação às fls.  41/47,  pugnando pela
improcedência da pretensão inicial. 

 
Na sentença (fls.  72/76),  a  juíza  de base

julgou improcedentes os pedidos do autor,  sob o fundamento de que não
restou comprovado nos autos que o menor/promovido teria dado causa ao
acidente em questão.  

Em  suas  razões  recursais  (fls.  79/85),  o
apelante repetiu a tese inserta na inicial,  reforçando que o menor,  embora
inimputável  penalmente,  deve  ser  responsabilizado  por  seus  atos  civil  e
administrativamente,  restando,  ainda,  a  seus  pais  ou  responsáveis  a
responsabilidade subsidiária.

Contrarrazões às fls. 88/91, suscitando, em
sede de preliminar, o não conhecimento do recurso apelatório, por ofensa ao
princípio da dialeticidade.    

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de
Justiça  apresentou  parecer  (fl.  97),  sem,  contudo,  manifestar-se  sobre  o
mérito da apelação cível.

É o relatório.
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V O T O

“Prima facie”,  faz-se  mister  analisar  a
preliminar  de  não  conhecimento  do  recurso,  por  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade, levantada nas contrarrazões recursais. 

Referido  princípio  consiste  no  dever,
imposto ao recorrente, de apresentar os fundamentos de fato e de direito que
deram causa ao inconformismo com a decisão prolatada. A apresentação do
recurso sem a devida fundamentação implica o não conhecimento da súplica.

Assim, o recorrente deve, de forma direta,
específica e incontroversa, demonstrar as razões de fato e de direito do seu
inconformismo contra o fundamento que serviu de lastro da decisão à qual
sucumbiu, sob pena de, assim não o fazendo, impedir que o Tribunal reveja
essa questão omissa nas razões recursais – efeito devolutivo em extensão1 –
de  modo  a  deixá-la  imune  a  qualquer  revisão,  o  que  acarreta  o  não
cumprimento  da  exigência  do  requisito  da  regularidade  formal,  impondo,
assim, um julgamento negativo do juízo de admissibilidade recursal.

No caso em comento, contudo, verifica-se,
claramente,  que  as  razões  recursais  guardam  correlação  lógica  com  a
sentença  contra  a  qual  o  recurso  fora  interposto,  tendo  o  recorrente
impugnado os alicerces utilizados pelo juiz da instância de origem quando da
sua decisão, não havendo que se falar, portanto, em desrespeito ao princípio
da dialeticidade. 

Destarte, rejeita-se a presente preliminar.

MÉRITO

Em  suas  razões  recursais,  o  apelante
repetiu a tese inserta na inicial, reforçando que o menor, embora inimputável
penalmente,  deve  ser  responsabilizado  por  seus  atos  civil  e
administrativamente,  restando,  ainda,  a  seus  pais  ou  responsáveis  a
responsabilidade subsidiária por seus atos.

Em que  pesem as  razões  ofertadas  pelo
apelante, não merece  reparos a sentença objurgada.

Como é cediço,  para a  caracterização da
responsabilidade civil e do dever de indenizar, é necessária, nos termos dos
arts.  186  e  927  do  Código  Civil,  a  presença  dos  seguintes  elementos
1  O art.  515, “caput”,  do CPC reza que a Segunda Instância conhecerá apenas da matéria impugnada na

apelação, obviamente, ressalvadas as matérias examináveis de ofício.
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indispensáveis  à  qualificação  da  conduta:  a  ação,  o  dano,  o  liame  entre
ambos e a culpa.

Nos  casos  de  ato  ilícito  provocado  por
menor de idade, como no caso dos autos,  cabe aos pais ou responsáveis
arcar com o dano resultante, conforme determina o art. 932, I, do Código Civil:

“Art.  932.  São  também  responsáveis  pela  reparação
civil:
I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua
autoridade e em sua companhia;”

Para  que  isso  ocorra,  contudo,  faz-se
necessário que se prove a culpa do menor. Vale dizer, para que os genitores
respondam, é preciso comprovar a culpa dos filhos. 

Sobre o assunto, ensina a doutrina2:

“O  art.  932  do/2002  consagra  hipóteses  de
responsabilidade civil por atos praticados por terceiros,
também  denominada  responsabilidade  civil  objetiva
indireta ou por atos de outrem (…).
Enuncia o art.  933 do CC que a responsabilidade das
pessoas antes elencadas independe de culpa, tendo sido
adotada  a  teoria  do  risco-criado.  Dessa  forma,  as
pessoas  arroladas,  ainda  que  não  haja  culpa  de  sua
parte  (responsabilidade  objetiva),  responderão  pelos
atos praticados pelos terceiros ali  referidos,  Mas para
que  essas  pessoas  respondam,  é  necessário  provar  a
culpa daqueles pelos quais são responsáveis. Por isso a
responsabilidade  é  denominada  objetiva  indireta  ou
objetiva impura, conforme a doutrina de Álvaro Villaça
Azevedo. 
Esclarecendo,  para  que  os  pais  respondam
objetivamente, é preciso comprovar a culpa dos filhos;”
(grifei)

No  mesmo  sentido,  entende  a
jusrisprudência pátria:

“Responsabilidade  Civil.  Acidente  de  trânsito.
Ressarcimento  de  danos  materiais  e  morais.  Culpa.
Prova. Ausência.  Ausente prova da culpa do condutor
do veículo,  filho do demandado, ainda que menor de
idade não habilitado à época do acidente de trânsito,
improcede a ação de ressarcimento de danos causados
em tal evento. Recurso não provido. (Relator(a): Cesar

2TARTUCE, Flávio. Manual de direito civil: volume único/Flávio Tartuce. - 4. ed. rev. e atual. e ampl. - Rio de 
Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2014.
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Lacerda;  Comarca:  Campinas;  Órgão  julgador:  28ª
Câmara  de  Direito  Privado;  Data  do  julgamento:
14/12/2010;  Data  de  registro:  07/01/2011;  Outros
números: 992070387370)” (grifei)

No  caso  em  exame,  contudo,  verifica-se
que o apelante não se desincumbiu do ônus de provar a conduta culposa do
menor,  hábil  a imputar o dever de indenizar.  A documentação apresentada
pela parte autora não foi suficiente para comprovar o nexo de causalidade
entre a conduta e o resultado.

É sabido que, embora seja ônus do réu a
prova de fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor, é ônus
do autor a prova de fato constitutivo do seu direito. Nesse viés, é o art. 373, I,
do Código de Processo Civil:

"Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor."

Desse modo, considerando que todo direito
se sustenta em fatos, aquele que alega possuir um direito deve, antes de mais
nada, demonstrar a existência dos fatos em que tal direito se alicerça. Pode-
se,  portanto,  estabelecer,  como  regra  geral  dominante  de  nosso  sistema
probatório,  o  princípio  segundo  o  qual  à  parte  que  alega  a  existência  de
determinado fato para dele derivar a existência de algum direito incumbe o
ônus de demonstrar sua existência. Em resumo, cabe-lhe o ônus de produzir
a prova dos fatos por si mesmo alegados como existentes.

Nessa esteira, o doutrinador Ernane Fidelis
dos Santos3 leciona que “A regra que impera mesmo em processo é a de que
quem  alega  o  fato  deve  prová-lo.  O  fato  será  constitutivo,  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito, não importando a posição das partes no
processo. Desde que haja a afirmação da existência ou inexistência de fato,
de onde se extrai situação, circunstância ou direito a favorecer a quem alega,
dele é o ônus da prova”.

No caso em comento, como bem ressaltado
pela juíza de base, “as provas acostadas resumem-se as elaboradas durante
o Procedimento Especial  do ECA na esfera policial,  cujas provas não são
aptas  a  demonstrar  como,  de  fato,  foi  a  dinâmica  do  acidente  e,  via  de
consequência,  quem teria dado causa a ele (…).  O boletim de ocorrência
emitido pela Polícia Militar não descreve as circunstâncias do sinistro, apenas
aponta o promovido como o seu suposto causador, não especificando se a

3 Manual de Direito Processual Civil, tomo I, Ed. Saraiva, 1994, pág. 380.
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culpa resultou de sua imperícia, imprudência ou omissão” (fl. 73).

Impende  destacar  que  o documento
produzido na Delegacia de Polícia, o Boletim de Ocorrência, por si só, não é
documento hábil a demonstrar a ocorrência da culpa do apelado/réu, vez que
se trata de peça baseada apenas e tão-somente nas declarações prestadas
pelo autor.

Em  outras  palavras,  o  Boletim  de
Ocorrência  apenas  consigna  as  declarações  unilaterais  narradas  pelo
interessado, sem consignar a veracidade de seu conteúdo. Amparando a tese,
trago  à  colação  precedentes  do  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  in
verbis:

“AGRAVO INTERNO - RECURSO ESPECIAL – FURTO
DE VEÍCULO – SEGURADORA – AÇÃO REGRESSIVA
–  BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA  –  PROVA
INSUFICIENTE  –  PRECEDENTES.  Tratando-se  de
furto  de  veículo  em  estacionamento  da  ré  e  de  ação
regressiva  da  seguradora,  não  basta  apenas,  como
prova,  o  boletim  de  ocorrência. A  presunção  'juris
tantum',  como  prova,  de  que  gozam  os  documentos
públicos, há de ser considerada em relação às condições
em que  constituído  o  seu  teor.  Precedentes  da  Corte.
Agravo interno improvido.” (AgRg no REsp 281.580/RJ,
rel.  Min.  Castro  Filho,  in  DJ  de  10/09/2007,  p.  224).
(Grifei).

E:

"ESTACIONAMENTO.  DIREITO  DE  REGRESSO.
BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA.  DECLARAÇÃO
UNILATERAL  DA  VÍTIMA.  PRESUNÇÃO  JURIS
TANTUM  AFASTADA.  APROVEITAMENTO,  APENAS,
COMO  MERO  ELEMENTO  DE  CONVICÇÃO.  CPC,
ARTS. 334, IV E 364. ALCANCE. I. A presunção 'juris
tantum'  como  prova  de  que  gozam  os  documentos
públicos há de ser considerada em relação às condições
em  que  constituído  o  seu  teor.  Se  este  se  resume  a
conter  declaração  unilateral  da  vítima,  conquanto
possa  servir  de  elemento  formador  da  convicção
judicial,  não se  lhe  é  de reconhecer,  por  outro  lado,
como suficiente, por si só, à veracidade dos fatos, o que
somente ocorreria se corroborado por investigação ou
informe policial também nele consignado. II. Caso em
que, além de limitado o Boletim de Ocorrência do furto
do  veículo  no  estabelecimento  réu  às  alegações
exclusivas  da  vítima,  cliente  da  seguradora  que  ora
move ação regressiva, o Tribunal estadual, soberano no
exame  da  prova,  apontou  deficiência  no  contexto
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probatório  para  que  se  configurasse  ato  ilícito  da
empresa  ré.  III.  Recurso  especial  conhecido  pela
divergência, mas improvido." (REsp n.º 236.047/SP, Rel.
Min.  Aldir  Passarinho  Júnior,  DJ  de  11/06/2001).
(Negritei).

Ademais,  quanto  aos  depoimentos
acostados  aos  autos,  prestados  na  Delegacia  de  Polícia,  vê-se  que  as
testemunhas não puderam detalhar, com clareza suficiente, as circunstâncias
do acidente. O senhor EDVALDO FERNANDES DE SOUSA chegou a afirmar
que “nada viu”, tendo observado apenas a existência de duas motos caídas
perto da sua casa.

Já o autor, quando ouvido, afirmou não ter
presenciado  o  acidente,  vindo  a  saber  sobre  o  ocorrido  através  de
comentários de terceiros (fl. 26).

Por fim, vale registrar que, compulsando os
autos, verifica-se que a magistrada de base, nos termos do art. 331 da Lei
Adjetiva Civil/73, determinou que a parte autora especificasse as provas que
pretendia  produzir,  mas,  devidamente intimada,  a  demandante  manteve-se
silente (fl. 69), assumindo o ônus processual. 

Em caso semelhante, assim foi decidido por
este Tribunal de Justiça:

“INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DO CONDUTOR
DE UM DOS VEÍCULOS. AUSÊNCIA DE PROVAS DA
CONDUTA  CULPOSA. IMPROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO  DOS  AUTORES.  RESPONSABILIDADE
SUBJETIVA. INEXISTÊNCIA DE PROVA ACERCA DA
DINÂMICA  DO  ACIDENTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DEFINIR  A  CULPA  DE  QUAISQUER  DOS
CONDUTORES  ENVOLVIDOS.  AUSÊNCIA  DE  UM
DOS  ELEMENTOS  ENSEJADORES  DA
RESPONSABILIDADE.  DEVER DE INDENIZAR NÃO
CONFIGURADO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  "Para  a
caracterização da responsabilidade civil  e do dever de
indenizar deve restar caracterizado o ato ilícito, o dano
causado a vítima e o nexo de causalidade entre ambos,
por forca dos artigos 186 e 927, ambos do Código Civil.
Se não ha comprovação do liame subjetivo revelador de
direta associação entre o agir do motorista e o resultado
(morte da vítima), não se extrai, de forma convincente,
a  obrigação  de  indenizar". (TJGO;  AC  0017260-
47.2003.8.09.0006;  Anápolis;  Rel.  Des.  Carlos  Alberto
França;  DJGO  21/11/2013;  Pág.  143)  (TJPB  -
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ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00135790820118150011,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA , j. Em 22-03-2016)”. (grifei)

Importante ressaltar, outrossim, que o mero
descumprimento  das  normas  previstas  no  Código  de  Trânsito  Brasileiro  –
como o  fato  do  promovido  não  portar  carteira  de  habilitação  à  época  do
acidente – não tem o condão de, por si só, levar a responsabilização civil. A
falta  de  habilitação  encerra  mera  infração  administrativa.  Assim,  faz-se
necessária a comprovação do nexo de causalidade entre eventual conduta
culposa e o resultado. 

Sobre  o  assunto,  a  jurisprudência  pátria
vem decidindo:

“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.OFENSA  AO
PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO DE PARTE DO RECURSO.CARRO
DO RÉU QUE COLIDE COM BICICLETA DO AUTOR.
RÉU  QUE  NÃO  POSSUÍA  CARTEIRA  DE
HABILITAÇÃO.  MERA  INFRAÇÃO
ADMINISTRATIVA  QUE  NÃO  IMPLICA  NA
CONCLUSÃO  AUTOMÁTICA  DE  SUA
RESPONSABILIDADE. BOLETIM DE OCORRÊNCIA.
PRESUNÇÃO  RELATIVA  ELIDIDA  PELOS
DEPOIMENTOS  TESTEMUNHAIS  COLHIDOS  EM
JUÍZO.  CAUSA PRIMÁRIA.  CULPA EXCLUSIVA DO
AUTOR, QUE DEIXOU SUA BICICLETA NO MEIO DA
PISTA DE ROLAMENTO.  NEGLIGÊNCIA.DEVER DE
INDENIZAR.  AFASTADO.RECURSO  PARCIALMENTE
CONHECIDO,  E  NA  PARTE  CONHECIDA,
DESPROVIDO. (TJPR - 9ª C.Cível - AC - 1414300-3 -
Marmeleiro  -  Rel.:  Vilma  Régia  Ramos  de  Rezende  -
Unânime - - J. 10.03.2016)
(TJ-PR  -  APL:  14143003  PR  1414300-3  (Acórdão),
Relator:  Vilma  Régia  Ramos  de  Rezende,  Data  de
Julgamento:  10/03/2016,   9ª  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: DJ: 1768 29/03/2016)” (grifei)

Mais:

“APELAÇÕES  CÍVEIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
EM  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  MANOBRA  DE
CONVERSÃO LATERAL. COLISÃO. Culpa exclusiva do
réu  verificada,  porquanto,  ao  realizar  manobra  de
conversão lateral,  para ingressar em clube,  obstruiu a
passagem do motociclista, que realizava ultrapassagem,
causando o acidente. Presunção de culpa que recai sobre
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quem  intenta  manobra  excepcional  e,  com  isso,
desrespeita a regra de preferencialidade de passagem. O
fato de não possuir o condutor da motocicleta envolvida
em acidente automobilístico carteira de habilitação não
induz,  por  si  só,  à  responsabilidade  pelo  evento.
Infração administrativa. 
(...)  APELAÇÃO  DO  AUTOR  PROVIDA.  APELAÇÃO
DO  RÉU  DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº
70059541854, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de
Assis Brasil, Julgado em 08/10/2014).
(TJ-RS -  AC:  70059541854 RS,  Relator:  Luiz  Roberto
Imperatore  de  Assis  Brasil,  Data  de  Julgamento:
08/10/2014,   Décima Primeira Câmara Cível,  Data de
Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia  14/10/2014)”
(grifei)

Ainda:

“EMBARGOS INFRINGENTES  RESPONSABILIDADE
CIVIL   ACIDENTE  DE  TRÂNSITO   Condutor  sem
Carteira de Habilitação  Culpa concorrente da vítima a
justificar  a  redução  do  quantum  indenizatório
Descabimento   Falta  de  habilitação  que  encerra
infração  administrativa  -  O  simples  fato  de  não  ser
habilitado  à  condução  da  motocicleta  não  leva  à
responsabilização civil,  ou seja, à presunção de que a
vítima  agiu  de  forma  culposa,  contribuindo  para  a
ocorrência do evento  Necessidade de comprovação do
nexo de causalidade entre eventual conduta culposa e o
resultado - (..) Embargos infringentes rejeitados.
(Relator(a):  Oscild  de  Lima  Júnior;  Comarca:
Americana;  Órgão  julgador:  11ª  Câmara  de  Direito
Público;  Data  do  julgamento:  23/07/2013;  Data  de
registro:  01/08/2013;  Outros  números:
20333382008826001950000)” (grifei)

Por fim:

RESPONSABILIDADE CIVIL - nâo tem sido acolhida a
tese de que a pessoa envolvida em acidente de transito é
automaticamente responsável pelos danos, pelo fato de
nâo ter carteira de habilitação - porém, ficou provado
que  o  condutor  da  moto  agiu  com  culpa  porque
atropelou a vítima sobre a faixa de pedestres junto ao
ponto de ônibus, com evidências que estava em excesso
de velocidade.
(...)
DANOS MATERIAIS  -  devidos  na  proporção de  50%.
RECURSO - provido em parte.
(Relator(a):  José Luiz Germano; Comarca: Franco da
Rocha;  Órgão  julgador:  29ª  Câmara  do  D.QUINTO
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Grupo (Ext. 2° TAC); Data do julgamento: 05/10/2006;
Data  de  registro:  28/11/2006;  Outros  números:
952919000)” (grifei)

Dessa  forma,  por  tudo  o  que  dos  autos
constam, agiu acertadamente a magistrada “a quo”, ao julgar improcedentes
os pedidos de danos morais  e  materiais,  tendo em vista  que o autor  não
trouxe aos autos provas do seu alegado direito.

Com  essas  considerações, NEGO
PROVIMENTO ao apelo, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de maio de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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